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_ 	... 
DECLARA O CULTO EVANGÉLICO COMO PATRIMÔNIO IMATERIAL 

DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. 
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PROJETO DE LEI n° 01 - PL 
01- 00285/2012  

"Declara o culto evangélico como patrimônio imaterial do 
Município de São Paulo." 

... 

JOSÉ POLIC ETO 

em contrário. 

Sala das Sessões, em 

DAVDS ARES 
ER ADOR 

,..------,„:—.......—...,,,............................._.........-- 
, 	LIDO HOJE 

J, i 
i As coror,--30Es- D.,:::

2, 1 JUN 	012 

........ %.Noft. o leik,...... 
1  ...._....._ ...................... 
	....... ...... 	. 

,, 
 

1  Folha n°  0 ....i  do proc. I 
N°  eu — 1.3Ç  de..2_ 

Adelina Cicone - Ass. Partementar 

... 

F. 100.406 

CAIARA MUNICIPAL DE 

ortouSÃO PAULO p, 
V — VEREADOR DAVID SOARES 

  

A CÂMARA IUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Declara o culto evangélico em sua diversidade denominacional tradicional, 
pentecostal, neopentecostal, entre outras bem como sua música e liturgia como 
patrimônio cultural imaterial do Município de São Paulo. 

Art. 20  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

g 

5:4 

Ê§ o 

EQUIPE DE PUIII.ICAÇA0  

21 JUN 2012 

SGP.42 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100- 6° andar- Sala 607. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

28° GV - VEREADOR DAVID SOARES 

JUSTIFICATIVA 

Cristianismo (do grego Xpio -róç, "Christós", messias) é um culto 
monoteísta centrado na vida e nos ensinamentos de Jesus de Nazaré, tais como são 
apresentados no Novo Testamento. A fé cristã acredita essencialmente em Jesus como 
o Cristo, Filho de Deus, Salvador e Senhor. 

A religião cristã tem três vertentes principais: o Catolicismo, a Ortodoxia 
Oriental (separada do catolicismo em 1054 após o Grande Cisma do Oriente) e o 

O protestantismo (que surgiu durante a Reforma Protestante do século XVI). O 
protestantismo é dividido em grupos menores chamados de denominações. Os cristãos 
acreditam que Jesus Cristo é o Filho de Deus que se tornou homem e o Salvador da 
humanidade, morrendo pelos pecados do mundo. Geralmente, os cristãos se referem a 
Jesus como o Cristo ou o Messias. 

Os seguidores do cristianismo, conhecidos como cristãos, acreditam que 
Jesus seja o Messias profetizado na Bíblia Hebraica (a parte das escrituras comum 
tanto ao cristianismo quanto ao judaísmo). A teologia cristã ortodoxa alega que Jesus 
teria sofrido, morrido e ressuscitado para abrir o caminho para o céu aos humanos; Os 
cristãos acreditam que Jesus teria ascendido aos céus, e a maior parte das 
denominações ensina que Jesus irá retornar para julgar todos os seres humanos, vivos 
e mortos, e conceder a imortalidade aos seus seguidores. Jesus também é 
considerado para os cristãos como modelo de uma vida virtuosa, e tanto como o 
revelador quanto a encarnação de Deus. Os cristãos chamam a mensagem de Jesus 
Cristo de Evangelho ("Boas Novas"), e por isto referem-se aos primeiros relatos de seu 
ministério como evangelhos. 

O cristianismo desempenhou um papel de destaque na formação da 

O civilização ocidental pelo menos desde o século IV. No início do século XXI conta com 
mais de 1 bilhão de fiéis, e é uma das maiores religiões do mundo. Também é a 
religião de Estado de diversos países. 

Trata-se do segundo maior segmento religioso do Brasil, e chegou ao 
Brasil pela primeira vez com viajantes e nas tentativas de colonização do Brasil por 
huguenotes (nome dado aos reformados franceses) e reformados holandeses e 
flamengos durante o período colonial. Esta tentativa não deixou frutos persistentes. 
Uma missão francesa enviada por João Calvino se estabeleceu, em 1557, numa das 
ilhas da Baia de Guanabara, fundando a França Antártica. No mesmo ano, esses 
calvinistas franceses realizaram o primeiro culto protestante no Brasil e, de acordo com 
alguns, da própria América. Mas, pela predominância católica, foram obrigados a 
defender sua fé ante as autoridades, elaborando a Confissão de Fé de Guanabara, 
assinando, com isso, sua sentença de morte, pondo um fim no movimento. 

Em 1910, o Brasil receberia o pentecostalismo, com a chegada da 
Congregação Cristã no Brasil e da Assembleia de Deus. Esta, em particular, foi trazida 
ao Brasil por dois missionários suecos, Daniel Berg e Gunnar Vingren, e estabeleceu-
se inicialmente no norte, no Pará. Em 1922, chega ao país o Exército de Salvação, 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100 - 6° andar-Saia 607. 
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I Foha n° ---0_3__Cio proc .  
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RF tO0 40€ 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

igreja reformada de origem inglesa, pelas mãos de David Miche e esposa, um casal de 
missionários suíços. Em 1928, chega ao Brasil a igreja Metodista Livre. Em 1932, 
alguns ministros brasileiros da Assembleia de Deus devolveram voluntariamente suas 
credenciais de obreiros e organizaram Igreja de Cristo no Brasil em Mossoró. 
Nos anos 1950 surge uma nova onda do pentecostalismo, com a influência de 
movimentos de cura divina e expulsão de demônios que geraram diferentes 
denominações: 

A primeira delas a ser fundada em solo brasileiro foi a Igreja do Evangelho 
Quadrangular (inicialmente fundada com o nome Igreja Evangélica do Brasil) em 15 de 
novembro de 1951, na cidade paulista de São João da Boa Vista, trazida pelos 
missionários Harold Edwin Williams e Jesus Hermírio Vaquez Ramos, que se 
instalaram inicialmente na cidade mineira de Poços de Caldas. Por influência desta, 
muitas outras surgiram tais como: Igreja Pentecostal O Brasil para Cristo fundada pelo 
já falecido missionário Manoel de Mello, que pertenceu ao ministério Quadrangular. Em 
1962 surge a Igreja Pentecostal Deus é Amor, fundada pelo missionário David Miranda. 

Também nesta época várias igrejas protestantes que eram tradicionais 
adicionaram o fervor pentecostal, como exemplos, a Igreja Presbiteriana Renovada, a 
Igreja Cristã Maranata, a Convenção Batista Nacional. A Igreja Cristã Maranata foi 
fundada em Outubro de 1968 no morro do Jaburuna em Vila Velha, Espírito Santo por 
quatro antigos membros da Igreja Presbiteriana do Centro de Vila Velha. 

A década de 1970 viu nascer o movimento neopentecostal, com igrejas 
que enfatizam a prosperidade, como a Igreja Universal do Reino de Deus, fundada em 
1977 por Edir Macedo; a Igreja Internacional da Graça de Deus, fundada em 1980 pelo 
Missionário Romildo Ribeiro Soares, entre muitas outras como Renascer em Cristo, 
Sara Nossa Terra, Comunidade da Zona Sul, e etc. 

De acordo com a pesquisa do Datafolha divulgada em março de 2010, 
25% dos brasileiros são evangélicos, sendo 19% seguidores de denominações 
pentecostais. 

Segundo estudo publicado em agosto de 2011 publicado pelo Centro de 
Políticas Sociais da Fundação Getúlio Vargas, os evangélicos passaram a representar 
20,2% da população, contra 17,9% em 2003. 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100- 6° andar- Sala 607. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0285/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.aov.br ,  no site www.al.sp.gov.br  e no site 
www.prefeiturasmov.brilegislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Decreto Federal n° 3.551, de 4 de agosto de 2000, que institui o Registro dos Bens 
Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o 
Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 5.753, de 12 de abril de 2006, que promulga a Convenção para a 
Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, adotada em Paris,em 17 de outubro de 
2003, e assinada em 3 de novembro de 2003; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seu artigo 192; 

- Lei Municipal n° 14.232, de 7 de novembro de 2006, que institui o dia Municipal da 
Cultura Evangélica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.406, de 21 de maio de 2007, que institui o Programa Permanente 
de Proteção e conservação do Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.424, de 1° de junho de 2007, que dispõe sobre a edição do Atlas 
Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural 
da Cidade de São Paulo,e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°14.485, de 19 de julho de 2007,que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo,e dá 
outras providências,especialmente seu artigo 7°, incisos CCXXXVI — 26 de outubro — 
Dia do Pastor Evangélico, CCXXXVII — 27 de outubro — Dia da Esposa do Pastor 
Evangélico, CCXXXIX — 28 de outubro — Dia do Obreiro Evangélico, CCXL — Dia da 
Literatura Evangélica, CCLIII — 26 de outubro a 1° de novembro — Semana Evangélica 
da Cidade de São Paulo, CCLV — 1° de novembro — Dia do Evangélico, CCLXII — 11 
de novembro — Dia do Músico Evangélico 

- Lei Municipal n° 15.170, de 19 de maio de 2010, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, que consolidou a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados no Município de São Paulo, para nela incluir a Quinzena 
Evangelística, a ser realizada entre o primeiro e o terceiro domingos do mês de 
dezembro, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.345, de 29 de novembro de 2010,que altera o inciso CCLV do 
artigo 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Evangélico, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Jornalista Evangélico, Imprensa e Meios de Midia Evangélica,a ser comemorado, 
anualmente, em 1° de novembro; 

- PL n° 0894/03, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que dispõe sobre a 
criação do Museu da História Protestante e da Bíblia da cidade de São Paulo,e dá 
outras providências; 

- PL n° 00486/10, de autoria do Vereador Chico Macena, que cria o Museu do 
Patrimônio Imaterial no Município de São Paulo e dá outras providências; 

- PL n°0317/11, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, que dispõe sobre diretrizes 
gerais para a preservação do patrimônio histórico, cultural e ambiental da cidade de 
São Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 29 de junho de 2012 

Cai 	arcel & Carvalho Giannini 
Procurador upervis 	Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289 
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D3551 	 Page 1 of 3 

o 

Presidência da Repúbli 
Folha h 

Subchefia para Assuntos Juridi OS 

DECRETO N° 3.551, DE 4 DE AGOSTO DE 2000.  I Rcw. I 

rro.nc 

Institui o Registro de Bens Culturais de Natureza 
lmaterial que constituem patrimônio cultural 
brasileiro, cria o Programa Nacional do Patrimônio 
Imaterial e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, e tendo em vista o disposto no art. 14 da Lei n2 9.649, de 27 de maio de 1998, 

DECRETA: 

Art. 12 Fica instituído o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem 
patrimônio cultural brasileiro. 

§ 1 2  Esse registro se fará em um dos seguintes livros: 

I - Livro de Registro dos Saberes, onde serão inscritos conhecimentos e modos de fazer 
enraizados no cotidiano das comunidades; 

II - Livro de Registro das Celebrações, onde serão inscritos rituais e festas que marcam a 
vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, do entretenimento e de outras práticas da vida 
social; 

III - Livro de Registro das Formas de Expressão, onde serão inscritas manifestações 
literárias, musicais, plásticas, cênicas e lúdicas; 

IV - Livro de Registro dos Lugares, onde serão inscritos mercados, feiras, santuários, 
praças e demais espaços onde se concentram e reproduzem práticas culturais coletivas. 

§ 22  A inscrição num dos livros de registro terá sempre como referência a continuidade 
histórica do bem e sua relevância nacional para a memória, a identidade e a formação da 
sociedade brasileira. 

§ 32  Outros livros de registro poderão ser abertos para a inscrição de bens culturais de 
natureza imaterial que constituam patrimônio cultural brasileiro e não se enquadrem nos livros 
definidos no parágrafo primeiro deste artigo. 

Art. 22  São partes legítimas para provocar a instauração do processo de registro: 

I - o Ministro de Estado da Cultura; 

II - instituições vinculadas ao Ministério da Cultura; 

III - Secretarias de Estado, de Município e do Distrito Federal; 

IV - sociedades ou associações civis. 

Art. 32  As propostas para registro, acompanhadas de sua documentação técnica, serão 
dirigidas ao Presidente do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, que as 
submeterá ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3551.htm 	 25/6/2012 
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D3551 	 Page 2 of 3 

.•• 

§ 1 2  A instrução dos processos de registro será supervisionada pelo IPHA151ji; 

§ 22  A instrução constará de descrição pormenorizada do bem 	t,•setvrê sitado, 
acompanhada da documentação correspondente, e deverá mencionar todos qselementos que 

§ 32  A instrução dos processos poderá ser feita por outros órgãos do Ministério da 
Cultura, pelas unidades do IPHAN ou por entidade, pública ou privada, que detenha 
conhecimentos específicos sobre a matéria, nos termos do regulamento a ser expedido pelo 
Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural. 

§ 42  Ultimada a instrução, o IPHAN emitirá parecer acerca da proposta de registro e 
enviará o processo ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, para deliberação. 

§ 52  O parecer de que trata o parágrafo anterior será publicado no Diário Oficial da União, 
para eventuais manifestações sobre o registro, que deverão ser apresentadas ao Conselho 
Consultivo do Patrimônio Cultural no prazo de até trinta dias, contados da data de publicação 
do parecer. 

Art. 42  O processo de registro, já instruído com as eventuais manifestações apresentadas, 
O será levado à decisão do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural. 

Art. 52  Em caso de decisão favorável do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, o 
bem será inscrito no livro correspondente e receberá o título de "Patrimônio Cultural do Brasil". 

Parágrafo único. Caberá ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural determinar a 
abertura, quando for o caso, de novo Livro de Registro, em atendimento ao disposto nos termos 
do § 32  do art. 1 2  deste Decreto. 

Art. 62  Ao Ministério da Cultura cabe assegurar ao bem registrado: 

I - documentação por todos os meios técnicos admitidos, cabendo ao IPHAN manter 
banco de dados com o material produzido durante a instrução do processo. 

II - ampla divulgação e promoção. 

Art. 72  O IPHAN fará a reavaliação dos bens culturais registrados, pelo menos a cada dez 
anos, e a encaminhará ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural para decidir sobre a 
revalidação do título de "Patrimônio Cultural do Brasil". 

Parágrafo único. Negada a revalidação, será mantido apenas o registro, como referência 
cultural de seu tempo. 

Art. 82  Fica instituído, no âmbito do Ministério da Cultura, o "Programa Nacional do 
Patrimônio Imaterial', visando à implementação de política específica de inventário, 
referenciamento e valorização desse patrimônio. 

Parágrafo único. O Ministério da Cultura estabelecerá, no prazo de noventa dias, as 
bases para o desenvolvimento do Programa de que trata este artigo. 

Art. 92  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 4 de agosto de 2000; 179 2  da Independência e 1122  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Francisco Weffort 

lhe sejam culturalmente relevantes. 	
- 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3551.htm 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicosr, 

• 
, , 	, . 	. • 

Promulga a Convenção párá" 	Salvaguarda do 
Patrimônio Cultural Imaterial, adotada em Paris, em 17 
de outubro de 2003, e assinada em 3 de novembro de 
2003. 

DECRETO N° 5.753, DE 12 DE ABRIL DE 2006. 

o 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto da Convenção para a Salvaguarda do 
Patrimônio Cultural Imaterial, por meio do Decreto Legislativo n 2  22, de 1 2  de fevereiro de 2006; 

Considerando que o Governo brasileiro ratificou a citada Convenção em 15 de fevereiro de 2006; 

Considerando que a Convenção entrará em vigor internacional em 20 de abril de 2006 e, para o Brasil, 
em 1 2  de junho de 2006; 

DECRETA: 

Art. 1 2  A Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, adotada em Paris, em 17 de 
outubro de 2003, e assinada em 3 de novembro de 2003, apensa por cópia ao presente Decreto, será 
executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém. 

Art. 22  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
da referida Convenção ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos 
termos do art. 49, inciso I, da Constituição. 

Art. 32  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12 de abril de 2006; 185 2  da Independência e 1182  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Celso Luiz Nunes Amorim 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.4.2006 

CONVENÇÃO PARA A SALVAGUARDA DO PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL 
Paris, 17 de outubro de 2003 
MISC/2003/CLT/CH/14 

CONVENÇÃO PARA A SALVAGUARDA DO PATRIMÔNIO 

CULTURAL IMATERIAL 

A Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, 
doravante denominada "UNESCO, em sua 32 2  sessão, realizada em Paris do dia 29 de setembro ao dia 17 
de outubro de 2003, 

Referindo-se aos instrumentos internacionais existentes em matéria de direitos humanos, em particular à 
Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, ao Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais, de 1966, e ao Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, de 1966, 

Considerando a importância do patrimônio cultural imaterial como fonte de diversidade cultural e garantia 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5753.htm 	 25/6/2012 
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de desenvolvimento sustentável, conforme destacado na Recomendação da UNESCO sobre a salvaguarda 
da cultura tradicional e popular, de 1989, bem como na Declaração Universal da UNESCO sobre a 
Diversidade Cultural, de 2001, e na Declaração de Istambul, de 2002, aprovada pela Temeir MUCO& 
de Ministros da Cultura, 	 de) 

Considerando a profunda interdependência que existe entre o patrimônio cultural 	 aLmôni 
material cultural e natural, 	 S.Ira 

Reconhecendo que os processos de globalização e de transformação social, ao mesmo tem 90 em que 
criam condições propícias para um diálogo renovado entre as comunidades, geram também, da mesma forma 
que o fenômeno da intolerância, graves riscos de deterioração, desaparecimento e destruição do patrimônio 
cultural imaterial, devido em particular à falta de meios para sua salvaguarda, 

Consciente da vontade universal e da preocupação comum de salvaguardar o patrimônio cultural 
imaterial da humanidade, 

Reconhecendo que as comunidades, em especial as indígenas, os grupos e, em alguns casos, os 
indivíduos desempenham um importante papel na produção, salvaguarda, manutenção e recriação do 
patrimônio cultural imaterial, assim contribuindo para enriquecer a diversidade cultural e a criatividade 
humana, 

O Observando o grande alcance das atividades da UNESCO na elaboração de instrumentos normativos 
para a proteção do patrimônio cultural, em particular a Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, 
Cultural e Natural de 1972, 

Observando também que não existe ainda um instrumento multilateral de caráter vinculante destinado a 
salvaguardar o patrimônio cultural imaterial, 

Considerando que os acordos, recomendações e resoluções internacionais existentes em matéria de 
patrimônio cultural e natural deveriam ser enriquecidos e complementados mediante novas disposições 
relativas ao patrimônio cultural imaterial, 

Considerando a necessidade de conscientização, especialmente entre as novas gerações, da 
importância do patrimônio cultural imaterial e de sua salvaguarda, 

Considerando que a comunidade internacional deveria contribuir, junto com os Estados Partes na 
presente Convenção, para a salvaguarda desse patrimônio, com um espírito de cooperação e ajuda mútua, 

Recordando os programas da UNESCO relativos ao patrimônio cultural imaterial, em particular a 
Proclamação de Obras Primas do Patrimônio Oral e Imaterial da Humanidade, 

Considerando a inestimável função que cumpre o patrimônio cultural imaterial como fator de 
aproximação, intercâmbio e entendimento entre os seres humanos, 

Aprova neste dia dezessete de outubro de 2003 a presente Convenção. 

I. Disposições gerais 

Artigo 1: Finalidades da Convenção 

A presente Convenção tem as seguintes finalidades: 

a) a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial; 

b) o respeito ao patrimônio cultural imaterial das comunidades, grupos e indivíduos envolvidos; 

c) a conscientização no plano local, nacional e internacional da importância do patrimônio cultural 
imaterial e de seu 	reconhecimento recíproco; 

d) a cooperação e a assistência internacionais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5753.htm 	 25/6/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
5/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
71

9.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 01/12/2020 16:12:20.

 fls. 11



'Decreto n° 5753 	 Page 3 of 12 

Artigo 2: Definições 

Para os fins da presente Convenção, 

1. Entende-se por "patrimônio cultural imaterial" as práticas, representações, expré.ásõés;',conhecimentos 
e técnicas - junto com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes sãótáásociados r que as 
comunidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte integrante de se 
patrimônio cultural. Este patrimônio cultural imaterial, que se transmite de geração em geração, é 
constantemente recriado pelas comunidades e grupos em função de seu ambiente, de sua interação com a 
natureza e de sua história, gerando um sentimento de identidade e continuidade e contribuindo assim para 
promover o respeito à diversidade cultural e à criatividade humana. Para os fins da presente Convenção, será 
levado em conta apenas o patrimônio cultural imaterial que seja compatível com os instrumentos 
internacionais de direitos humanos existentes e com os imperativos de respeito mútuo entre comunidades, 
grupos e indivíduos, e do desenvolvimento sustentável. 

2. O "patrimônio cultural imaterial", conforme definido no parágrafo 1 acima, se manifesta em particular 
nos seguintes campos: 

a) tradições e expressões orais, incluindo o idioma como veículo do patrimônio cultural imaterial; 

b) expressões artísticas; 

c) práticas sociais, rituais e atos festivos; 

d) conhecimentos e práticas relacionados à natureza e ao universo; 

e) técnicas artesanais tradicionais. 

3. Entende-se por "salvaguarda" as medidas que visam garantir a viabilidade do patrimônio cultural 
imaterial, tais como a identificação, a documentação, a investigação, a preservação, a proteção, a 
promoção, a valorização, a transmissão — essencialmente por meio da educação formal e não-formal - e 
revitalização deste patrimônio em seus diversos aspectos. 

4. A expressão "Estados Partes" designa os Estados vinculados pela presente Convenção e entre os 
quais a presente Convenção esteja em vigor. 

5. Esta Convenção se aplicará mutatis mutandis aos territórios mencionados no Artigo 33 que se 
tornarem Partes na presente Convenção, conforme as condições especificadas no referido Artigo. A 
expressão "Estados Partes" se refere igualmente a esses territórios. 

Artigo 3: Relação com outros instrumentos internacionais 

Nenhuma disposição da presente Convenção poderá ser interpretada de tal maneira que: 

a) modifique o estatuto ou reduza o nível de proteção dos bens declarados patrimônio mundial pela 
Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural de 1972, as quais esteja diretamente 
associado um elemento do patrimônio cultural imaterial; ou 

b) afete os direitos e obrigações dos Estados Partes em virtude de outros instrumentos internacionais 
relativos aos direitos de propriedade intelectual ou à utilização de recursos biológicos e ecológicos dos quais 
sejam partes. 

II. Órgãos da Convenção 

Artigo 4: Assembléia Geral dos Estados Partes 

1. Fica estabelecida uma Assembléia Geral dos Estados Partes, doravante denominada "Assembléia 
Geral", que será o órgão soberano da presente Convenção. 

2. A Assembléia Geral realizará uma sessão ordinária a cada dois anos. Poderá reunir-se em caráter 
extraordinário quando assim o decidir, ou quando receber uma petição em tal sentido do Comitê 
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terço dos 
•fflrálaela,41.1. 

5(t  
Artigo 5: Comitê Intergovemamental para a Salvaguarda do Patrimônio CulturtifilmatérIOU.:95 

1. Fica estabelecido junto à UNESCO um Comitê Intergovernamental para a Salvaguarda do P trimônio 
Cultural Imaterial, doravante denominado "o Comitê". O Comitê será integrado por representantes de 18 
Estados Partes, a serem eleitos pelos Estados Partes constituídos em Assembléia Geral, tão logo a presente 
Convenção entrar em vigor, conforme o disposto no Artigo 34. 

2. O número de Estados membros do Comitê aumentará para 24, tão logo o número de Estados Partes 
na Convenção chegar a 50. 

Artigo 6: Eleição e mandato dos Estados membros do Comitê 

1. A eleição dos Estados membros do Comitê deverá obedecer aos princípios de distribuição geográfica 
e rotação eqüitativas. 

2. Os Estados Partes na Convenção, reunidos em Assembléia Geral, elegerão os Estados membros do 
Comitê para um mandato de quatro anos. 

3. Contudo, o mandato da metade dos Estados membros do Comitê eleitos na primeira eleição será 
somente de dois anos. Os referidos Estados serão designados por sorteio no curso da primeira eleição. 

4. A cada dois anos, a Assembléia Geral renovará a metade dos Estados membros do Comitê. 

5. A Assembléia Geral elegerá também quantos Estados membros do Comitê sejam necessários para 
preencher vagas existentes. 

6. Um Estado membro do Comitê não poderá ser eleito por dois mandatos consecutivos. 

7. Os Estados membros do Comitê designarão, para seus representantes no Comitê, pessoas 
qualificadas nos diversos campos do patrimônio cultural imaterial. 

Artigo 7: Funções do Comitê 

O as seguintes: 
prejuízo das demais atribuições conferidas pela presente Convenção, as funções do Comitê serão 

a) promover os objetivos da Convenção, fomentar e acompanhar sua aplicação; 

b) oferecer assessoria sobre as melhores práticas e formular recomendações sobre medidas que visem a 
salvaguarda do patrimônio cultural imaterial; 

c) preparar e submeter à aprovação da Assembléia Geral um projeto de utilização dos recursos do 
Fundo, em conformidade com o Artigo 25; 

d) buscar meios de incrementar seus recursos e adotar as medidas necessárias para tanto, em 
conformidade com o Artigo 25; 

e) preparar e submeter à aprovação da Assembléia Geral diretrizes operacionais para a aplicação da 
Convenção; 

f) em conformidade com o Artigo 29, examinar os relatórios dos Estados Partes e elaborar um resumo 
destes relatórios, destinado à Assembléia Geral; 

g) examinar as solicitações apresentadas pelos Estados Partes e decidir, de acordo com critérios 
objetivos de seleção estabelecidos pelo próprio Comitê e aprovados pela Assembléia Geral, sobre: 

Intergovernamental para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial ou de, no mínimo, 
Estados Partes. g 

3. A Assembléia Geral aprovará seu próprio Regulamento Interno. 	rç':',nt!,•5;, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5753.htm 	 25/6/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
5/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
71

9.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 01/12/2020 16:12:20.

 fls. 13



'Decreto n°  5753 	 Page 5 of 12 

i) inscrições nas listas e propostas mencionadas nos Artigos 16, 17 e 18; 

ii) prestação de assistência internacional, em conformidade com o Artigo 22. 

Artigo 8: Métodos de trabalho do Comitê 

1. O Comitê será responsável perante a Assembléia Geral, diante da qual prestará contas qe todas as 
suas atividades e decisões. 

2. O Comitê aprovará seu Regulamento Interno por uma maioria de dois terços de seus membros. 

3. O Comitê poderá criar, em caráter temporário, os órgãos consultivos ad hoc que julgue necessários 
para o desempenho de suas funções. 

4. O Comitê poderá convidar para suas reuniões qualquer organismo público ou privado, ou qualquer 
pessoa física de comprovada competência nos diversos campos do patrimônio cultural imaterial, para 
consultá-los sobre questões específicas. 

Artigo 9: Certificação das organizações de caráter consultivo 

o 1. O Comitê proporá à Assembléia Geral a certificação de organizações não-governamentais de 
comprovada competência no campo do patrimônio cultural imaterial. As referidas organizações exercerão 
funções consultivas perante o Comitê. 

2. O Comitê também proporá à Assembléia Geral os critérios e modalidades pelos quais essa certificação 
será regida. 

Artigo 10: Secretariado 

1. O Comitê será assessorado pelo Secretariado da UNESCO. 

2. O Secretariado preparará a documentação da Assembléia Geral e do Comitê, bem como o projeto da 
ordem do dia de suas respectivas reuniões, e assegurará o cumprimento das decisões de ambos os órgãos. 

III. Salvaguarda do patrimônio cultural imaterial no plano nacional 

Artigo 11: Funções dos Estados Partes 

o Caberá a cada Estado Parte: 

a) adotar as medidas necessárias para garantir a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial presente 
em seu território; 

b) entre as medidas de salvaguarda mencionadas no parágrafo 3 do Artigo 2, identificar e definir os 
diversos elementos do patrimônio cultural imaterial presentes em seu território, com a participação das 
comunidades, grupos e organizações não-governamentais pertinentes. 

Artigo 12: Inventários 

1. Para assegurar a identificação, com fins de salvaguarda, cada Estado Parte estabelecerá um ou mais 
inventários do patrimônio cultural imaterial presente em seu território, em conformidade com seu próprio 
sistema de salvaguarda do patrimônio. Os referidos inventários serão atualizados regularmente. 

2. Ao apresentar seu relatório periódico ao Comitê, em conformidade com o Artigo 29, cada Estado Parte 
prestará informações pertinentes em relação a esses inventários. 

Artigo 13: Outras medidas de salvaguarda 

Para assegurar a salvaguarda, o desenvolvimento e a valorização do, patrimônio cultural imaterial 
presente em seu território, cada Estado Parte empreenderá esforços para: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5753.htm 	 25/6/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
5/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
71

9.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 01/12/2020 16:12:20.

 fls. 14



'Decreto n° 5753 	 Page 6 of 12 

a) adotar uma política geral visando promover a função do patrimônio culturaj-~ri 
; ra:ria n° integrar sua salvaguarda em programas de planejamento; á 

b) designar ou criar um ou vários organismos competentes para asalvagu+cr if6h37:,a L r  ôpio ceurrlt 
imaterial presente em seu território; 

c) fomentar estudos científicos, técnicos e artísticos, bem como metodologias de pesquisa, para a 
salvaguarda eficaz do patrimônio cultural imaterial, e em particular do patrimônio cultural imaterial que se 
encontre em perigo; 

d) adotar as medidas de ordem jurídica, técnica, administrativa e financeira adequadas para: 

i) favorecer a criação ou o fortalecimento de instituições de formação em gestão do patrimônio cultural 
imaterial, bem como a transmissão desse patrimônio nos foros e lugares destinados à sua manifestação e 
expressão; 

ii) garantir o acesso ao patrimônio cultural imaterial, respeitando ao mesmo tempo os costumes que 
regem o acesso a determinados aspectos do referido patrimônio; 

iii) criar instituições de documentação sobre o patrimônio cultural imaterial e facilitar o acesso a elas. 

Artigo 14: Educação, conscientização e fortalecimento de capacidades 

Cada Estado Parte se empenhará, por todos os meios oportunos, no sentido de: 

a) assegurar o reconhecimento, o respeito e a valorização do patrimônio cultural imaterial na sociedade, 
em particular mediante: 

i) programas educativos, de conscientização e de disseminação de informações voltadas para o público, 
em especial para os jovens; 

ii) programas educativos e de capacitação específicos no interior das comunidades e dos grupos 
envolvidos; 

iii) atividades de fortalecimento de capacidades em matéria de salvaguarda do patrimônio cultural 
imaterial, e especialmente de gestão e de pesquisa científica; e 

iv) meios não-formais de transmissão de conhecimento; 

b) manter o público informado das ameaças que pesam sobre esse patrimônio e das atividades 
realizadas em cumprimento da presente Convenção; 

c) promover a educação para a proteção dos espaços naturais e lugares de memória, cuja existência é 
indispensável para que o patrimônio cultural imaterial possa se expressar. 

Artigo 15: Participação das comunidades, grupos e indivíduos 

No quadro de suas atividades de salvaguarda do patrimônio cultural imaterial, cada Estado Parte deverá 
assegurar a participação mais ampla possível das comunidades, dos grupos e, quando cabível, dos indivíduos 
que criam, mantém e transmitem esse patrimônio e associá-los ativamente à gestão do mesmo. 

IV. Salvaguarda do patrimônio cultural imaterial no plano internacional 

Artigo 16: Lista representativa do patrimônio cultural imaterial da humanidade 

1. Para assegurar maior visibilidade do patrimônio cultural imaterial, aumentar o grau de conscientização 
de sua importância, e propiciar formas de diálogo que respeitem a diversidade cultural, o Comitê, por proposta 
dos Estados Partes interessados, criará, manterá atualizada e publicará uma Lista representativa do 
patrimônio cultural imaterial da humanidade. 

2. O Comitê elaborará e submeterá à aprovação da Assembléia Geral os critérios que regerão o 

1 
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estabelecimento, a atualização e a publicação da referida Lista representativa. 

Artigo 17: Lista do patrimônio cultural imaterial que requer medidas urgentes de sajvagag _tiO 
."*"'• 

1. Com vistas a adotar as medidas adequadas de salvaguarda, o Comitê criai zá, Manterá'. atwaliza 
publicará uma Lista do patrimônio cultural imaterial que necessite medidas urgentes de salvaguara 
inscreverá esse patrimônio na Lista por solicitação do Estado Parte interessado. 

2. O Comitê elaborará e submeterá à aprovação da Assembléia Geral os critérios que regerão o 
estabelecimento, a atualização e a publicação dessa Lista. 

3. Em casos de extrema urgência, assim considerados de acordo com critérios objetivos aprovados pela 
Assembléia Geral, por proposta do Comitê, este último, em consulta com o Estado Parte interessado, poderá 
inscrever um elemento do patrimônio em questão na lista mencionada no parágrafo 1. 

Artigo 18: Programas, projetos e atividades de salvaguarda do patrimônio cultural imaterial 

o 
1. Com  base nas propostas apresentadas pelos Estados Partes, e em conformidade com os critérios 

definidos pelo Comitê e aprovados pela Assembléia Geral, o Comitê selecionará periodicamente e promoverá 
os programas, projetos e atividades de âmbito nacional, sub-regional ou regional para a salvaguarda do 
patrimônio que, no seu entender, reflitam de modo mais adequado os princípios e objetivos da presente 
Convenção, levando em conta as necessidades especiais dos países em desenvolvimento. 

2. Para tanto, o Comitê receberá, examinará e aprovará as solicitações de assistência internacional 
formuladas pelos Estados Partes para a elaboração das referidas propostas. 

3. O Comitê acompanhará a execução dos referidos programas, projetos e atividades por meio da 
disseminação das melhores práticas, segundo modalidades por ele definidas. 

V. Cooperação e assistência internacionais 

Artigo 19: Cooperação 

1. Para os fins da presente Convenção, a cooperação internacional compreende em particular o 
intercâmbio de informações e de experiências, iniciativas comuns, e a criação de um mecanismo para apoiar 
os Estados Partes em seus esforços para a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial. 

2. Sem prejuízo para o disposto em sua legislação nacional nem para seus direitos e práticas 
consuetudinárias, os Estados Partes reconhecem que a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial é uma 

O 

	

	

questão de interesse geral para a humanidade e neste sentido se comprometem a cooperar no plano bilateral, 
sub-regional, regional e internacional. 

Artigo 20: Objetivos da assistência internacional 

A assistência internacional poderá ser concedida com os seguintes objetivos: 

a) salvaguardar o patrimônio que figure na lista de elementos do patrimônio cultural imaterial que 
necessite medidas urgentes de salvaguarda; 

b) realizar inventários, em conformidade com os Artigos 11 e 12; 

c) apoiar programas, projetos e atividades de âmbito nacional, sub-regional e regional destinados à 
salvaguarda do patrimônio cultural imaterial; 

d) qualquer outro objetivo que o Comitê julgue necessário. 

Artigo 21: Formas de assistência internacional 

A assistência concedia pelo Comitê a um Estado Parte será regulamentada pelas diretrizes operacionais 
previstas no Artigo 7 e pelo acordo mencionado no Artigo 24, e poderá assumir as seguintes formas: 
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o 

a) estudos relativos aos diferentes aspectos da salvaguarda; 

• 	 „ 

b) serviços de especialistas e outras pessoas com experiência prática em patrirjirSibufljafêFiT  oqg 

c) capacitação de todo o pessoal necessário; 

d) elaboração de medidas normativas ou de outra natureza; 

e) criação e utilização de infraestruturas; 

f) aporte de material e de conhecimentos especializados; 

g) outras formas de ajuda financeira e técnica, podendo incluir, quando cabível, a concessão de 
empréstimos com baixas taxas de juros e doações. 

Artigo 22: Requisitos para a prestação de assistência internacional 

1. O Comitê definirá o procedimento para examinar as solicitações de assistência internacional e 
determinará os elementos que deverão constar das solicitações, tais como medidas previstas, intervenções 
necessárias e avaliação de custos. 

2. Em situações de urgência, a solicitação de assistência será examinada em cárater de prioridade pelo 
Comitê. 

3. Para tomar uma decisão, o Comitê realizará os estudos e as consultas que julgar necessários. 

Artigo 23: Solicitações de assistência internacional 

1. Cada Estado Parte poderá apresentar ao Comitê uma solicitação de assistência internacional para a 
salvaguarda do patrimônio cultural imaterial presente em seu território. 

2. Uma solicitação no mesmo sentido poderá também ser apresentada conjuntamente por dois ou mais 
Estados Partes. 

3. Na solicitação, deverão constar as informações mencionados no parágrafo 1 do Artigo 22, bem como a 
documentação necessária. 

Artigo 24: Papel dos Estados Partes beneficiários 

1. Em conformidade com as disposições da presente Convenção, a assistência internacional concedida 
será regida por um acordo entre o Estado Parte beneficiário e o Comitê. 

2. Como regra geral, o Estado Parte beneficiário deverá, na medida de suas possibilidades, compartilhar 
os custos das medidas de salvaguarda para as quais a assistência internacional foi concedida. 

3. O Estado Parte beneficiário apresentará ao Comitê um relatório sobre a utilização da assistência 
concedida com a finalidade de salvaguarda do patrimônio cultural imaterial. 

VI. Fundo do patrimônio cultural imaterial 

Artigo 25: Natureza e recursos do Fundo 

1. Fica estabelecido um "Fundo para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial", doravante 
denominado "o Fundo". 

2. O Fundo será constituído como fundo fiduciário, em conformidade com as disposições do 
Regulamento Financeiro da UNESCO. 

3. Os recursos do Fundo serão constituídos por: 
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a) contribuições dos Estados Partes; 

b) recursos que a Conferência Geral da UNESCO alocar para esta finalidade;: 

c) aportes, doações ou legados realizados por: 

i) outros Estados; 

1 ,1!;:4"ija S. Ferreira 
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ii) organismos e programas do sistema das Nações Unidas, em especial o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento, ou outras organizações internacionais; 

iii) organismos públicos ou privados ou pessoas físicas; 

d) quaisquer juros devidos aos recursos do Fundo; 

e) produto de coletas e receitas aferidas em eventos organizados em benefício do Fundo; 

f) todos os demais recursos autorizados pelo Regulamento do Fundo, que o Comitê elaborará. 

4. A utilização dos recursos por parte do Comitê será decidida com base nas orientações formuladas pela 
Assembléia Geral. 

5. O Comitê poderá aceitar contribuições ou assistência de outra natureza oferecidos com fins gerais ou 
específicos, vinculados a projetos concretos, desde que os referidos projetos tenham sido por ele aprovados. 

6. As contribuições ao Fundo não poderão ser condicionadas a nenhuma exigência política, econômica 
ou de qualquer outro tipo que seja incompatível com os objetivos da presente Convenção. 

Artigo 26: Contribuições dos Estados Partes ao Fundo 

1. Sem prejuízo de outra contribuição complementar de caráter voluntário, os Estados Partes na presente 
Convenção se obrigam a depositar no Fundo, no mínimo a cada dois anos, uma contribuição cuja quantia, 
calculada a partir de uma porcentagem uniforme aplicável a todos os Estados, será determinada pela 
Assembléia Geral. Esta decisão da Assembléia Geral será tomada por maioria dos Estados Partes presentes 
e votantes, que não tenham feito a declaração mencionada no parágrafo 2 do presente Artigo. A contribuição 
de um Estado Parte não poderá, em nenhum caso, exceder 1% da contribuição desse Estado ao Orçamento 
Ordinário da UNESCO. 

2. Contudo, qualquer dos Estados a que se referem o Artigo 32 ou o Artigo 33 da presente Convenção 
poderá declarar, no momento em que depositar seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou 
adesão, que não se considera obrigado pelas disposições do parágrafo 1 do presente Artigo. 

3. Qualquer Estado Parte na presente Convenção que tenha formulado a declaração mencionada no 
parágrafo 2 do presente Artigo se esforçará para retirar tal declaração mediante uma notificação ao Diretor 
Geral da UNESCO. Contudo, a retirada da declaração só terá efeito sobre a contribuição devida pelo Estado a 
partir da data da abertura da sessão subseqüente da Assembléia Geral. 

4. Para que o Comitê possa planejar com eficiência suas atividades, as contribuições dos Estados Partes 
nesta Convenção que tenham feito a declaração mencionada no parágrafo 2 do presente Artigo deverão ser 
efetuadas regularmente, no mínimo a cada dois anos, e deverão ser de um valor o mais próximo possível do 
valor das contribuições que esses Estados deveriam se estivessem obrigados pelas disposições do parágrafo 
1 do presente Artigo. 

5. Nenhum Estado Parte na presente Convenção, que esteja com pagamento de sua contribuição 
obrigatória ou voluntária para o ano em curso e o ano civil imediatamente anterior em atraso, poderá ser eleito 
membro do Comitê. Essa disposição não se aplica à primeira eleição do Comitê. O mandato de um Estado 
Parte que se encontre em tal situação e que já seja membro do Comitê será encerrado quando forem 
realizadas quaisquer das eleições previstas no Artigo 6 da presente Convenção. 

Artigo 27: Contribuições voluntárias suplementares ao Fundo 
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Os Estados Partes que desejarem efetuar contribuições voluntárias, além das contribuições pre 
Artigo 26, deverão informar o Comitê tão logo seja possível, para que este possa p10ø
acordo. 

Processl n* 
Artigo 28: Campanhas internacionais para arrecadação de recursos 	Sonia Maria 

rteq 
 

l0096 
Na medida do possível, os Estados Partes apoiarão as campanhas internacio rre 

recursos organizadas em benefício do Fundo sob os auspícios da UNESCO. 

VII. Relatórios 

Artigo 29: Relatórios dos Estados Partes 

Os Estados Partes apresentarão ao Comitê, na forma e com periodicidade a serem definidas pelo 
Comitê, relatórios sobre as disposições legislativas, regulamentares ou de outra natureza que tenham adotado 
para implementar a presente Convenção. 

Artigo 30: Relatórios do Comitê 

1. Com base em suas atividades e nos relatórios dos Estados Partes mencionados no Artigo 29, o 

o Comitê apresentará um relatório em cada sessão da Assembléia Geral. 

2. O referido relatório será levado ao conhecimento da Conferência Geral da UNESCO. 

VIII. Cláusula transitória 

Artigo 31: Relação com a Proclamação das Obras Primas do Patrimônio Oral e Imaterial da Humanidade 

1. O Comitê incorporará à Lista representativa do patrimônio cultural imaterial da humanidade os 
elementos que, anteriormente à entrada em vigor desta Convenção, tenham sido proclamados "Obras Primas 
do Patrimônio Oral e Imaterial da Humanidade". 

2. A inclusão dos referidos elementos na Lista representativa do patrimônio cultural imaterial da 
humanidade será efetuada sem prejuízo dos critérios estabelecidos para as inscrições subseqüentes, 
segundo o disposto no parágrafo 2 do Artigo 16. 

3. Após a entrada em vigor da presente Convenção, não será feita mais nenhuma outra Proclamação. 

IX. Disposições finais 

Artigo 32: Ratificação, aceitação ou aprovação 

1. A presente Convenção estará sujeita à ratificação, aceitação ou aprovação dos Estados Membros da 
UNESCO, em conformidade com seus respectivos dispositivos constitucionais. 

2. Os instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados junto ao Diretor Geral da 
UNESCO. 

Artigo 33: Adesão 

1. A presente Convenção estará aberta à adesão de todos os Estados que não sejam membros da 
UNESCO e que tenham sido convidados a aderir pela Conferência Geral da Organização. 

2. A presente Convenção também estará aberta à adesão dos territórios que gozem de plena autonomia 
interna, reconhecida como tal pelas Nações Unidas, mas que não tenham alcançado a plena independência, 
em conformidade com a Resolução 1514 (XV) da Assembléia Geral, e que tenham competência sobre as 
matérias regidas por esta Convenção, inclusive a competência reconhecida para subscrever tratados 
relacionados a essas matérias. 

3. O instrumento de adesão será depositado junto ao Diretor Geral da UNESCO. 
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1 
Artigo 34: Entrada em vigor 

' 	 ,-- 
A presente Convenção entrará em vigor três meses após a data do depósito do.tridé_simo,-ffigrít.imento-0 

ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, mas unicamente para os Estados que tenhar—fiteOsi do seus 
respectivos instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão naquela data ou anteriormente. 
os demais Estados Partes, entrará em vigor três meses depois de efetuado o depósito de seu instrumento 
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão. 

Artigo 35: Regimes constitucionais federais ou não-unitários 

Aos Estados Partes que tenham um regime constitucional federal ou não-unitário aplicar-se-ão as 
seguintes disposições: 

a) com relação às disposições desta Convenção cuja aplicação esteja sob a competência do poder 
legislativo federal ou central, as obrigações do governo federal ou central serão idênticas às dos Estados 
Partes que não constituem Estados federais; 

b) com relação às disposições da presente Convenção cuja aplicação esteja sob a competência de cada 
um dos Estados, países, províncias ou cantões constituintes, que em virtude do regime constitucional da 
federação não estejam obrigados a tomar medidas legislativas, o governo federal as comunicará, com parecer 

O
favorável, às autoridades competentes dos Estados, países, províncias ou cantões, com sua recomendação 
para que estes as aprovem. 

Artigo 36: Denúncia 

1. Todos os Estados Partes poderão denunciar a presente Convenção. 

2. A denúncia será notificada por meio de um instrumento escrito, que será depositado junto ao Diretor 
Geral da UNESCO. 

3. A denúncia surtirá efeito doze meses após a recepção do instrumento de denuncia. A denúncia não 
modificará em nada as obrigações financeiras assumidas pelo Estado denunciante até a data em que a 
retirada se efetive. 

Artigo 37: Funções do depositário 

O Diretor Geral da UNESCO, como depositário da presente Convenção, informará aos Estados Membros 
da Organização e aos Estados não-membros aos quais se refere o Artigo 33, bem como às Nações Unidas, 
acerca do depósito de todos os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão mencionados 
nos Artigos 32 e 33 e das denúncias previstas no Artigo 36. 

Artigo 38: Emendas 

1. Qualquer Estado Parte poderá propor emendas a esta Convenção, mediante comunicação dirigida por 
escrito ao Diretor Geral. Este transmitirá a comunicação a todos os Estados Partes. Se, nos seis meses 
subseqüentes à data de envio da comunicação, pelo menos a metade dos Estados Partes responder 
favoravelmente a essa petição, o Diretor Geral submeterá a referida proposta ao exame e eventual aprovação 
da sessão subseqüente da Assembléia Geral. 

2. As emendas serão aprovadas por uma maioria de dois terços dos Estados Partes presentes e 
votantes. 

3. Uma vez aprovadas, as emendas a esta Convenção deverão ser objeto de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão dos Estados Partes. 

4. As emendas à presente Convenção, para os Estados Partes que as tenham ratificado, aceito, 
aprovado ou aderido a elas, entrarão em vigor três meses depois que dois terços dos Estados Partes tenham 
depositado os instrumentos mencionados no parágrafo 3 do presente Artigo. A partir desse momento a 
emenda correspondente entrará em vigor para cada Estado Parte ou território que a ratifique, aceite, aprove 
ou adira a ela três meses após a data do depósito do instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou 
adesão do Estado Parte. 
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5. O procedimento previsto nos parágrafos 3 e 4 não se aplicará às emendas que modifiquem o Artigo 5, 
relativo ao número de Estados membros do Comitê. As referidas emendas entrarão em vigor no momento de 
sua aprovação. 

6. Um Estado que passe a ser Parte nesta Convenção após a entrada em vigor de emendas conforme o 
parágrafo 4 do presente Artigo e que não manifeste uma intenção em sentido contrprjo será consid 	o: 

olha n° 

,P,  rocessn° 
a) parte na presente Convenção assim emendada; e 	 1 	i  
b) parte na presente Convenção não emendada com relação a todo EgtatiõiPâtteigt.t .  pg? 

obrigado pelas emendas em questão. 	 1 00.996 

Artigo 39: Textos autênticos 

A presente Convenção está redigida em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo, sendo os seis 
textos igualmente autênticos. 

Artigo 40: Registro 

Em conformidade com o disposto no Artigo 102 da Carta das Nações Unidas, a presente Convenção 
será registrada na Secretaria das Nações Unidas por solicitação do Diretor Geral da UNESCO. 

Feito em Paris neste dia três de novembro de 2003, em duas cópias autênticas que levam a assinatura 
do Presidente da 32ã sessão da Conferência Geral e do Diretor Geral da UNESCO. Estas duas cópias serão 
depositadas nos arquivos da UNESCO. Cópias autenticadas serão remetidas a todos os Estados a que se 
referem os Artigos 32 e 33, bem como às Nações Unidas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03Lato2004-2006/2006/decreto/d5753.htm 	25/6/2012 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL 
Foffia n 	

65 

Procêsso ho 
Fer 

Art. 188 - O Município coibirá o tráfi g egd(m~Maís 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua' -itiáhurêilVâlo 
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 

§ 1° - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

§ 2° - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPÍTULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO1,, 

 

):2UnaS.Fkre!:sí 

✓  - os conjuntos urbanos e sítios de valór„:,hiStór-i -co7-  
paisagístico, 	artístico, 	arqueológico, 	paleontológico, 
ecológico, cientifico, turístico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 

Art. 193 - O Poder Público Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes: 

I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 

O de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de formação da cultura nacional; 

III - a integração de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

✓  - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura; 

VI - a participação e gestão da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e no 
processo cultural do Município. 

Art. 194 - O Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetônico, através de: 

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto; 

II - custódia dos documentos públicos; 
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade; 
IV - desapropriações; 
✓  - identificação e inventário dos bens culturais e 

ambientais; 

Parágrafo único - A lei disporá sobre sanções para os atos 
relativos à evasão, destruição e descaracterização de bens de 
interesses histórico, artístico, cultural, arquitetônico ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 - O Município estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

r__ 
' Folha n° 

iProcesso'n°  
tSorlia~ . 

Art. 196 - O Município poderá conceder, na nox?,rAal,:s:taf.:aei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos 15-nwrgf=7-  
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
sítios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TÍTULO VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPITULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

10 - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 

§ 3 0  - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14232 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.232 07/11/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Dia Municipal da Cultura Evangélica, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 654/2005 (ver documento) 

Autor(es): Atilio Francisco 
Notas: - A ser comemorado, anualmente, no dia 9 de julho. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 25/6/2012 
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Feiha n° 

Procesn.. n 
Sonia tS. r 

-eq. 100 LEI No 14.232 DE 07 DE NOVEMBRO DE 2006 
(PROJETO DE LEI No 654/05) 
(VEREADOR ATÍLIO FRANCISCO - PRB) 
Institui o Dia Municipal da Cultura Evangélica, e dá outras providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Dia Municipal da Cultura Evangélica, a ser comemorado, 
anualmente, em 09 de julho. 
Art. 20  A comemoração de que trata o artigo anterior passa a integrar o Calendário 
Oficial de Datas e Eventos do Município de São Paulo. 
Art. 3 0  O Dia Municipal da Cultura Evangélica destina-se ao congraçamento das igrejas 
evangélicas, independentemente da ordem que se filiam no credo protestante, ou seja, 
luterana, metodista, batista, presbiteriana, adventista, pentecostal, neopentecostal e 
outras. 
Art. 40  Cabe às igrejas adotarem o dia 09 de julho ou, conforme lhes convier, a 
semana que integra a data, para adicionarem em seu calendário de comemorações e 
festividades, a fim de promover a divulgação de seus trabalhos evangélicos, além de 
suas manifestações artísticas e culturais. 
Art. 50  Para fins do disposto no artigo antecedente, entende-se por trabalhos 
evangélicos e manifestações artísticas e culturais: 
I - apresentação de coral e músicos, com arranjos de hinos de louvor e adoração; 
II - apresentação de peças de teatro e demais encenações de temas bíblicos; 
III - gincanas desportivas e intelectuais, visando à integração de membros da igreja 
com a comunidade; 
IV - feira do livro evangélico; 
✓  - demais manifestações que não contraponham com os princípios cristãos 
evangélicos. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 8 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 10 de novembro de 2006. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 10 
de novembro de 2006. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Procc. snt..5 
2,Sonia Maria S. 

100 Q 
• 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14406 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 14.406 21/05/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa Permanente de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do 
Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 90/2007 (ver documento) 
Autor(es): Chico Macena 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 25/6/2012 
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~mãe 

. - 0 ■413 no 

Proces o n° 
.Sonia Marie. S. F 

LEI No 14.406, DE 21 DE MAIO DE 2007 	 eu. 100.996 
(Projeto de Lei no 90/07, do Vereador Chico Macena - PT) 
Institui o Programa Permanente de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Permanente de Proteção e Conservação do 
Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo, com as seguintes finalidades: 
I - conhecer, identificar, inventariar e registrar as expressões culturais da Cidade como 
bens do Patrimônio de Natureza Imaterial; 
II - apoiar e fomentar os Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial registrados, 
criando condições para a transmissão dos conhecimentos a eles relacionados no 
âmbito do Município; 
III - criar incentivos para a promoção de uma rede de parceiros que possam contribuir 
para a realização dos objetivos do Programa; 
IV - apoiar e fomentar a salvaguarda, o tratamento e o acesso aos acervos 
documentais e etnográficos, franqueando, quando possível, sua consulta a quantos 
dela necessitem; 
V - apoiar a realização de estudos e pesquisas relacionados ao tema do Patrimônio de 
Natureza Imaterial; 
VI - desenvolver programas de educação patrimonial visando a valorização e difusão 
do Patrimônio de Natureza Imaterial. 
Art. 20  O Patrimônio de Natureza Imaterial do Município é constituído por bens de 
natureza imaterial tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência 
à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade, de 
acordo com o art. 216 da Constituição Federal, nos quais se incluem: 
I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas. 
Art. 3 0  Fica instituído o Registro dos Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial. 
§ 10  O registro far-se-á em um dos seguintes livros: 
I - Livro de Registro dos Saberes, no qual serão inscritos conhecimentos e modos de 
fazer, enraizados no cotidiano das comunidades; 
II - Livro de Registro das Celebrações, no qual serão inscritos rituais e festas que 
marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, o entretenimento e outras 
práticas da vida social da cidade; 
III - Livro de Registro das Formas de Expressão, no qual serão inscritas manifestações 
literárias, musicais, artísticas, cênicas e lúdicas; 
IV - Livro de Registro de Sítios e Espaços, no qual serão concentrados e reproduzidas 
as práticas culturais coletivas. 
§ 20  O registro terá sempre como referência a continuidade histórica do bem imaterial 
e sua relevância para a memória, a identidade e a formação da cultura da Cidade. 
Art. 40  Aos registros efetivados pela Administração Municipal será concedido o Título 
de Bem do Patrimônio de Natureza Imaterial da Cidade de São Paulo. 
Art. 5 0  São partes legítimas para provocar a instauração do processo de registro: 
I - a Administração Municipal, por seus órgãos e colegiados; 
II - as associações civis regularmente constituídas; 
III - a população por subscrição mínima de 10.000 (dez mil) signatários. 
Art. 60  Os Bens Patrimoniais de Natureza Imaterial inscritos serão reexaminados e 
relacionados em rol próprio a cada 10 (dez) anos. 
Parágrafo único. Negada a revalidação, será mantido o registro como referência 
cultural de seu tempo. 
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Art. 7 0  As propostas para registro, acompanhadas de sua documentação técnica, serão 
dirigidas ao Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, para deliberação. 
Parágrafo único. A inscrição da proposta para registro constará de descrição 
pormenorizada do bem imaterial a ser registrado, acompanhada da documentação 
correspondente, e deverá mencionar todos os elementos que lhe sejam culturalmente 
relevantes. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14424 

Total de referências : 

e 

Page 1 of 1 
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processo 

Vania Maria S. 
' 

A 

1/1 
Título: LEI N° 14.424 01/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico Arqueológico, Arquitetônico, 

Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N° 583/2005 (ver documento) 

Autor(es): Juscelino Gadelha 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenali/ 	 25/6/2012 
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LEI No 14.424, DE 1 0  DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 583/05, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB) 
Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado, no âmbito da Cidade de Sào Paulo, o Atlas Municipal do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 20  O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto de informações sobre o 
patrimônio tombado pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP. 
Art. 30  Fica o Departamento de Patrimônio Histórico responsável pela catalogação e 
edição dos bens que comporão o Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 40  O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto por mapas, plantas, 
fotos, textos e documentos históricos, arqueológicos e culturais, que atestam a 
memória e a identidade da cidade de São Paulo. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Proccen rf 03A5 
. /Soná tlicriz.‘ S. Fe reira 
Irod 100 ze=3 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14485 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

1/1 
Título: LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 

Autor(es): Todos os Vereadores 
Regulamentação: Decreto no 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 

relativamente ao disposto nos arts. 20  a 6o desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 70  desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei no 15.342/2010 - Revoga a alínea "h" do inciso LXXIX do art. 7 0  desta Lei. (ver 
documento) 

Notas complem.: - Decreto no 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão publicado 
em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta, 
sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art. 9 0  o feriado do 
"Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em 
julgado. DOC 24/11/2010 p. 99 c. 1. 

Alterações: Lista de alterações desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 	 25/6/2012 
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que enriqueça o turismo cultural e gastronômico da Cidade de São Paulo, -cVrilo-tmía ,  
nova referência estadual e nacional de comemorações das festividades juninas, 
devendo compreender um grande evento no domingo mais próximo e anterior ao dia 
19 de outubro; festas públicas e ações culturais; 
CCXXXII - 20 de outubro: 
o Dia do Maquinista Ferroviário; 
CCXXXIII - 23 de outubro: 
o Dia da Hungria, devendo a Embaixada, Consulados e entidades representativas da 
comunidade alemã ser convidadas a participar da divulgação e das comemorações da 
data; 
CCXXXIV - 24 de outubro: 
o Dia do Bairro do Tucuruvi; 
CCXXXV - 25 de outubro: 
o Dia da Bandeira de Vila Mariana; 
CCXXXVI - 26 de outubro: 
a) o Dia do Pastor Evangélico; 
b) o Dia Nacional da Áustria; 
CCXXXVII - 27 de outubro: 
o Dia da Esposa do Pastor Evangélico; 
CCXXXVIII - 28 de outubro: 
o Dia da Vila Sônia; 
CCXXXIX - 28 de outubro: 
o Dia do Obreiro Evangélico; 
CCXL - 29 de outubro: 
o Dia da Literatura Evangélica, sendo que na data referida neste inciso, serão 
promovidos lançamentos e exposições de livros e revistas de natureza evangélica, 
assim como realizadas atividades diversas relacionadas com a literatura evangélica; 
CCXLI - 30 de outubro: 
a) o Dia do Procurador Municipal; 
b) o Dia do Bairro Jabaquara; 
c) o Dia de Fundação do Bairro do Parque Novo Mundo, devendo a Prefeitura Municipal 
de São Paulo envidar esforços no sentido de promover sua comemoração; 
d) o Dia do Atleta de Cristo, sendo que nesta data serão realizadas competições 
esportivas diversas, com a participação de atletas representantes dos diversos cultos 
cristão existentes na Cidade de São Paulo; 
e) o Dia do Profissional de Atendimento ao Consumidor, devendo ser programadas na 
Prefeitura Municipal de São Paulo, através de Secretarias, autarquias e empresas de 
economia mista, atividades visando ao desenvolvimento, o aperfeiçoamento, o 
incentivo, a melhoria dos instrumentos de comunicação e prestação de serviços aos 
consumidores, devendo ainda, e no Plenário da Câmara Municipal de São Paulo, ser 
realizada Sessão Solene, especialmente convocada para esse fim, para a comemoração 
da referida data; 
f) o Dia do Comerciário, vez que esta data é reconhecida como seu marco histórico, 
podendo a sociedade civil, através de entidade representativa da classe, constituir 
comissão organizadora do evento e encarregar-se de comunicar ao Poder Público 
Municipal, no mês que antecede a sua realização, o rol de providências a serem 
adotadas em função de logradouros públicos que, eventualmente, deverão ser 
liberados às comemorações; 
CCXLII - 31 de outubro: 
a) o Dia do Saci, com o objetivo de, através da figura do saci, festejar as figuras 
mitológicas da cultura nacional, promovendo e incentivando a leitura e elaboração de 
obras comprometidas com os nossos valores e raízes; 
b) o Dia da Reforma Protestante; 
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estabelecidos, ainda, os seguintes critérios: toda entidade que desejar rejeb 'eTlivro-s-
doados pelo Poder Público Municipal deverá se cadastrar no órgão estabelecido no 
decreto regulamentar nos seis meses anteriores ao início da campanha; somente 
poderão receber os livros a que se refere o presente inciso instituições sem fins 
lucrativos, de caráter assistencial, beneficente ou de representação de classe e que se 
comprometam a não comercializar o material recebido; a escolha das entidades que 
receberão livros, assim como a quantidade e a seleção deles caberá exclusivamente ao 
Poder Público Municipal; durante a campanha serão divulgados os locais onde os livros 
estarão sendo recebidos; 
CCLI - último domingo de outubro: 
o Passeio Ciclístico Ecológico do Brasil, promovido anualmente pela Sociedade Artística 
Melodias Armênias e pelo Clube Armênio; 
CCLII - última semana de outubro: 
a) a Semana da Fundação de Rotarianos de São Paulo, sendo que os Rotary Clubes dos 
Distritos 4610, 4430 e 4420, do Rotary International, situados no município de São 
Paulo, a Diretoria, Corpo Docente e Discente do Colégio Rio Branco serão convidados a 
participar da comemoração da data; 
b) a Semana da Qualidade Total, com a atribuição do Prêmio Municipal de Qualidade, a 
ser entregue no último dia da Semana da Qualidade Total aos órgãos do governo 
municipal que tenham desempenhado seus serviços com maior eficiência; 
CCLIII - 26 de outubro a 1 0  de novembro: 
a Semana Evangélica na Cidade de São Paulo, sendo que durante a semana de que 
trata este inciso serão promovidos eventos pelo povo evangélico, tais como peças 
teatrais, exposições, simpósios e outros acontecimentos semelhantes; 
CCLIV - mês de novembro: 
a) a Feira de Artes de Vila Mariana; 
b) os Jogos da Grande São Paulo, competição esportiva a ser realizada, 
obrigatoriamente, pela Prefeitura, através da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação, anualmente, no mês de novembro, sendo que dos referidos jogos poderão 
participar entidades dos Municípios que integram a chamada Grande São Paulo, bem 
como os de outras cidades e outros Estados, sendo que as modalidades esportivas 
disputadas nos Jogos da Grande São Paulo, assim como os concursos a eles atinentes, 
ficarão a critério da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e as idades 
dos participantes serão de, no mínimo, 14 (catorze) anos, divididas em categorias, 
também a critério daquela Secretaria, ficando a mesma autorizada a receber em 
espécie prêmios destinados aos Jogos da Grande São Paulo, bem como material 
promocional divulgando a competição; 
CCLV - 1 0  de novembro: 
o Dia do Evangélico, devendo ser comemorado pelos evangélicos com a realização de 
reuniões, palestras e eventos próprios; 
CCLVI - 03 de novembro: 
o Dia do Jardim das Fontes; 
CCLVII - 05 de novembro: 
o Dia do Trabalhador do Ramo Químico; 
CCLVIII - 06 de novembro: 
a) o Dia da Amizade entre as Cidades de São Paulo e Havana, declaradas Cidades-
Irmãs, sendo que na semana da referida data poderão ser promovidas atividades afins 
pelos órgãos públicos do município envolvidos no intercâmbio estabelecido pela Lei no 
12.514, de 6 de novembro de 1997, a qual define como áreas de relacionamento entre 
as duas cidades aquelas voltadas aos aspectos sociais, culturais e econômicos, bem 
como aquelas relativas à organização, administração e gestão urbanas, e para 
participar das atividades definidas neste inciso, serão convidados empresários, 
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diplomatas, intelectuais, artistas, representantes de movimentos populares .-,s1Rgicais, 
t 	. • 

além do público em geral; 
b) o Dia do Voleibol, sendo que a efeméride deverá ser comemorada através d 
eventos sobre a modalidade esportiva, promovidos pela Prefeitura; 
CCLIX - 08 de novembro: 
o Dia do Técnico Auxiliar em Radiologia, podendo o Poder Público, na forma da lei, 
prestar apoio ao evento e devendo a Câmara Municipal de São Paulo realizar, nesta 
data, Sessão Solene enaltecendo o dia comemorativo; 
CCLX - 09 de novembro: 
a) o Dia do Hoteleiro; 
b) o Dia do Bairro do Pari; 
CCLXI - 10 de novembro: 
o Dia do Bairro de Tremembé; 
CCLXII - 11 de novembro: 
o Dia do Músico Evangélico; 
CCLXIII - 12 de novembro: 
a) o Dia do Supermercado; 
b) o Dia das Federações Esportivas de São Paulo; 
CCLXIV - 15 de novembro: 
o Dia do Piqueri; 
CCLXV - 16 de novembro: 
o Dia do não Fumar, evento promovido pelos órgãos próprios da Prefeitura Municipal 
de São Paulo, principalmente nos estabelecimentos da rede municipal de ensino, onde 
serão feitas breves preleções a respeito dos malefícios do fumo; 
CCLXVI - 18 de novembro: 
o Dia do Conselheiro Tutelar; 
CCLXVII - 19 de novembro: 
a) o Dia do Bairro de Vila Matilde; 
b) o Dia do Tênis de Mesa, sendo que a efeméride deverá ser comemorada com a 
realização de eventos, palestras, seminários, debates e exposições sobre a modalidade 
esportiva, promovidos pela Prefeitura; 
CCLXVIII - 20 de novembro: 
a) o Dia do Profissional de Estética; 
b) a prova pedestre Zumbi dos Palmares, nas modalidades masculino e feminino, 
devendo a mesma ficar postergada para o primeiro domingo subseqüente quando a 
data retro referida cair em dia útil, cabendo ao Poder Executivo envidar esforços, 
inclusive junto à iniciativa privada e definir a premiação; 
c) o Dia da Cultura Afro-Brasileira; 
CCLXIX - 21 de novembro: 
o Dia da Saudade do Jornalista Falecido, data da morte de Libero Badaró; 
CCLXX - 22 de novembro: 
o Dia do Líbano; 
CCLXXI - 23 de novembro: 
o Dia Mundial da Aquarela; 
CCLXXII - 25 de novembro: 
a) o Dia do Grajaú; 
b) o Dia do Bairro de Vila Matilde; 
CCLXXIII - 26 de novembro: 
o Dia da Aquática Paulista; 
CCLXXIV - 27 de novembro: 
a) o Dia das Artes Marciais, que será celebrado com reuniões, competições e 
apresentações, voltadas para os iniciantes e profissionais, com o objetivo de difundir o 
esporte; 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
5/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
71

9.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 01/12/2020 16:12:20.

 fls. 36



• 	 'il. 

.1,•1 	■ ,21 	_ 

• 

b) o Dia do Repórter Esportivo, a ser comemorado com uma reunião dos profissid 
da área de reportagem esportiva; 
c) o Dia do Profissional da Culinária; 
CCXC - 10 de dezembro: 
o Dia do Desporto de Malha; 
CCXCI - 12 de dezembro: 
o Dia do Bairro do Campo Belo, a ser comemorado anualmente; 
CCXCII - 13 de dezembro: 
a) o Dia do Forró, que terá por objetivo promover um dos ritmos mais importantes da 
música popular brasileira; divulgar o trabalho e lembrança dos grandes cantores, 
compositores e instrumentistas do gênero e criar eventos que enriqueçam o calendário 
cultural e musical da Cidade de São Paulo; 
b) o Dia da Padroeira do Jardim Primavera - Santa Luzia; 
CCXCIII - 15 de dezembro: 
o Dia do Círculo Esportivo Israelita Brasileiro Macabi; 
CCXCIV - 16 de dezembro: 
o Dia do Jardim Ângela; 
CCXCV - 26 de dezembro: 
o Dia do Bairro da Bela Vista; 
CCXCVI - primeira semana de dezembro: 
a) a Semana de Valorização do Patrimônio Histórico e Cultural do Município de São 
Paulo - "Cultura é Cidadania", devendo o Poder Público envidar esforços para 'que, no 
período do evento, a população tenha acesso gratuito aos museus e sítios de interesse 
histórico e cultural controlados pelo Município; 
b) a Semana Jovem, devendo o Poder Executivo envidar esforços no sentido de 
colaborar com a realização de eventos, incentivando a participação da sociedade civil, 
englobando atividades relacionadas a apresentações de música e dança, festas, 
debates, palestras e atividades esportivas e culturais que contemplem e valorizem a 
diversidade comportamental dos jovens, bem como a elaboração e divulgação de 
cronograma contemplando as atividades relacionadas; 
CCXCVII - 04 a 10 de dezembro: 
a Semana Educativa de Combate à Violência, a ser efetivada com palestras, cartazes e 
folhetos educativos, e a realização de trabalhos escolares e campanhas através dos 
órgãos de divulgação; 
CCXCVIII - primeiro sábado, compreendido entre 3 e 10 de dezembro: 
o Dia do Lazer para o Deficiente Físico, a ser comemorado dentro da Semana da 
Pessoa Portadora de Deficiência; 
CCXCIX - segundo sábado de dezembro: 
a) o Dia do Bairro da Liberdade, elevado a Distrito por força do Decreto Estadual no 
975, de 20 de dezembro de 1905; 
b) o Dia da Bocha, devendo ser promovidas festividades esportivas, palestras, 
seminários e exposições sobre a bocha; 
CCC - segundo domingo de dezembro: 
o Dia do Ecumenismo Religioso, podendo todas as entidades religiosas sediadas no 
Município participar da comemoração, através de palestras, cultos, exposições, a fim 
de incentivar a harmonia religiosa; 
CCCI - terceiro sábado de dezembro: 
os festejos denominados Carnalândia, inseridos oficialmente nos eventos 
comemorativos do aniversário de fundação do Bairro de Brasilândia, na Zona Norte da 
Cidade; 
CCCII - final de cada ano letivo escolar: 
o Festival Cultural Paulo Freire de Literatura, Leitura e Produção de Textos da Cidade 
de São Paulo, a ser realizado conjuntamente pelas Secretarias Municipais de Educação 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15170 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

" 4,44a no 

- re...5 ,cessL no  

s .  F 
Y. 1,)rp 

1 

1/1 
Título: LEI No 15.170 19/05/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolidou a legislação municipal 

referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, para nela 
incluir a Quinzena Evangelística, a ser realizada anualmente entre o primeiro e o terceiro 
domingos do mês de dezembro, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 394/2009 (ver documento) 
Autor(es): Noemi Nonato 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 25/6/2012 
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o 

PUBLICADO DOC 21/05/2010, p. 83 c. 3 

LEI No 15.170 DE 19 DE MAIO DE 2010 
(PRO)ETO DE LEI No 394/09) 
(VEREADORA NOEMI NONATO - PSB) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolidou a legislação 
municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São 
Paulo, para nela incluir a Quinzena Evangelística, a ser realizada anualmente entre 
o primeiro e o terceiro domingos do mês de dezembro, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Acresce inciso ao art. 7o da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a 
seguinte redação: 
"a Quinzena Evangelística, a ser realizada anualmente entre o primeiro e o terceiro 
domingos do mês de dezembro, voltada para a união das igrejas evangélicas e de 
seus órgãos e entidades representativos, especialmente por meio do Conselho de 
Ministros Evangélicos do Estado de São Paulo - COMESP, das Convenções Estaduais 
de Denominações Evangélicas e outros devidamente credenciados e registrados na 
forma da lei, na proclamação da soberania de Deus na vida das pessoas e de 
reflexão e confiança na promessa do Senhor." (NR) 
Art. 20  As instituições da sociedade civil organizada poderão contribuir com 
informações e recursos humanos e materiais para a plena consecução dos objetivos 
desta lei, através da celebração de acordos, convênios e parcerias. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 19 de maio de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
19 de maio de 2010. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
28

5/
20

12
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r M
AR

CO
S 

AN
TO

NI
O

 L
EO

NI
DA

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

71
9.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 01/12/2020 16:12:20.

 fls. 39



Câmara Municipal de São Paulo 

• 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15345 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

t--...':-.C. :..0......;ç'7'..- . ni.) 

Mfizt S. e . eira 
;g. 100. WiS. 

1/1 
Titulo: LEI No 15.345 29/11/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera o inciso CCLV, do art. 7 0 , da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia 

do Evangélico, Jornalista Evangélico, Imprensa e Meios de Mídia Evangélica, a ser 
comemorado, anualmente, em 1 0  de novembro, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 180/2010 (ver documento) 
Autor(es): Ushitaro Kamia 

Notas: - A ser comemorado, anualmente, em 1 0  de novembro. 

[ Back 

http://cm332admiscripts/wxis.exe/iah/ 	 25/6/2012 
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o 

PUBLICADO DOC 02/12/2010, p. 104 c. 2 

LEI No 15.345 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2010 
(PROJETO DE LEI No 180/10) 

(VEREADOR USHITARO KAMIA - DEMOCRATAS) 
Altera o inciso CCLV, do art. 7 0 , da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para 
incluir o Dia do Evangélico, Jornalista Evangélico, Imprensa e Meios de Mídia 
Evangélica, a ser comemorado, anualmente, em 1 0  de novembro, e dá outras 
providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica alterado o inciso CCLV, do art. 7 0 , da Lei no 14.485, de 19 de julho de 
2007, que passa a exibir a seguinte redação: 
"CCLV - 1 0  de novembro: Dia do Evangélico, Jornalista Evangélico, Imprensa e 
Meios de Mídia Evangélica, com a realização de solenidades comemorativas, tais 
como reuniões, palestras e eventos próprios." (NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 30 de novembro de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
30 de novembro de 2010. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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PROJETO DE LEI 01-0894/2003 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. 
(PSDB) 
"Dispõe sobre a criação do Museu da História Protestante e da Bíblia da cidade de São 
Paulo, e dá outras providências 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
ARTIGO 1° - Fica criado o MUSEU DA HISTÓRIA PROTESTANTE E DA BÍBLIA DA 
CIDADE DE SãO PAULO, com o objetivo de registrar, arquivar e expor o histórico do 
movimento protestante e a história da Bíblia Sagrada desde sua origem até os dias 
atuais. 
ARTIGO 2° - O acervo será composto de material doado e oriundo de convênios e 
parcerias com associações, fundações, igrejas e demais entidades que possam 
contribuir para esse fim. 
ARTIGO 3° - Ficará a cargo da Secretaria Municipal de Cultura a constituição, 
organização e manutenção do Museu ora criado. 
ARTIGO 4° - O Executivo Municipal regulamentará a presente Lei, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
ARTIGO 5° - A execução desta Lei correrá por conta de dotações orçamentárias 
próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário. 
ARTIGO 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 

p1.0894-2003 
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o 

PUBLICADO DOC 04/11/2010, PÁG 72 

PROJETO DE LEI 01-0486/2010 do Vereador Chico Macena (PT) 
"CRIA O MUSEU DO PATRIMONIO IMATERIAL NO MUNICIPIO DE SÃO PAULO E A 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica criado no Município de São Paulo o Museu do Patrimônio Imaterial. 
Parágrafo Único - O Museu do Patrimônio Imaterial que ser refere o "caput" deste 
artigo será instalado nas dependências do Parque Ecológico de Vila Prudente. 
Art. 20  O acervo e funcionamento do Museu do Patrimônio Imaterial deverá atender 
e abrigar a Lei 14. 406 de 21 de Maio de 2007 no que se refere sobre a instituição 
do programa de proteção e conservação do patrimônio imaterial do Município de 
São Paulo 
Art. 5 0  Esta Lei será regulamentada, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de 
sua publicação. 
Art. 60  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de 
verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.70  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 30/06/2011, PÁG 132 

, 

PROJETO I;)E LEI 01-00317/2011 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe sobre diretrizes gerais para preservação do patrimônio histórico, cultural e 
ambiental da cidade de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Com  fundamento no art. 216 da Constituição Federal e art. 192 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo constituem patrimônio cultural da cidade de 
São Paulo os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou 
em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade, nos quais se incluem: 
I- as formas de expressão; 
II- os modos de criar, fazer e viver; 
III- as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV- as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 
manifestações artístico-culturais; 
V- os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico, científico, turísticos e arquitetônico; 
VI- as conformações geomorfológicas, os vestígios e estruturas de arqueologia 
histórica, a toponímia, os edifícios e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros equipamentos e 
mobiliários urbanos detentores e de referência histórico-cultural. 
Art.20  Tombamento é o ato administrativo realizado pelo poder público com o 
objetivo de preservar, através da aplicação da lei, o patrimônio cultural da cidade 
de São Paulo, bens de valor histórico, cultural, arquitetônico e ambiental para à 
população, impedindo que venham a ser destruídos ou descaracterizados. 
Art.30  O tombamento pode ser aplicado a bens móveis e imóveis de interesse 
cultural e ambiental do município de São Paulo, nos termos do art. 1 0  desta lei. 
Parágrafo único. O tombamento é aplicado a bens de interesse para a preservação 
da memória e referenciais coletivos, não sendo possível utilizá-lo como instrumento 
de preservação de bens que sejam apenas de interesse individual. 
Art.40 . O tombamento não altera a propriedade de um bem, apenas proíbe que ele 
venha a ser destruído ou descaracterizado, devendo ser mantidas as características 
que o bem possuía na data do tombamento. 
§1 0  A preservação do bem tombando será de responsabilidade do proprietário que 
poderá solicitar isenção fiscal enquanto perdurar o exercício da preservação. 
§20  Se o proprietário provar não dispor de recursos para a preservação do bem 
tombado e as obras forem urgentes, sob pena de comprometer as características 
do bem, o Poder Público ficará obrigado a custear a obra, mesmo sendo um bem 
privado e sem a anuência do proprietário. 
Art. 50  O tombamento não altera as características fundamentais da propriedade 
privada, especialmente a compra, a venda e a hereditariedade desde que o bem 
continue sendo preservado com as características que possuía na data da sua 
inscrição num dos livros de registro do CONPRESP. 
§10 . No caso de venda, o proprietário deverá notificar previamente a instituição que 
efetuou o tombamento para a devida atualização dos dados. 
§ 20 . No ato de alienação de bem tombado o município terá direito de preferência 
em igualdade de condições. Caberá ao proprietário notificar o titular do direito de 
preferência a usá-lo, dentro de trinta dias, sob pena de perdê-lo. 
Art. 60  Com fundamento no art. 216 da Constituição Federal a notificação de 
achado de sítios arqueológicos ou qualquer projeto de intervenção em áreas de 
sítios arqueológicos devem ser comunicadas ao IPHAN - Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional. 
Art.70  O Plano Diretor deve estabelecer formas de preservação do patrimônio 
municipal através do planejamento urbano da cidade de São Paulo. 
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Art.80  A área do em torno do bem tombado é uma dimensão interativa a ser ge-krida 
tanto quando o objeto de conservação visando impedir a redção de sua 
visibilidade, interações sociais tradicionais ou ameaças a sua integridade. 
§1 0 . Compete ao órgão que efetuou o tombamento estabelecer os limites e as 
diretrizes para as interações sociais nas áreas em torno de bens tombados. 
§20  As intervenções próximas aos bens tombados devem ser comunicadas aos 
órgãos públicos responsáveis pelo tombamento, para aprovação dos projetos. 
Art.90 . A abertura do processo de tombamento de um bem cultural ou natural pode 
ser solicitado por qualquer cidadão, pelo proprietário, por uma organização não 
governamental, por um representante de órgão público ou privado, por um grupo 
de pessoas por meio de abaixo assinado mediante protocolamento junto ao 
CONPRESP. 
§1 0  O solicitante deverá descrever com exatidão a localização ou dimensões e 
características do bem, apresentar justificativa da solicitação do tombamento e 
documentação sumária. 
§20  O CONPRESP deverá notificar ao proprietário a solicitação de tombamento e o 
mesmo e terá prazo de quinze dias, para contestar ou concordar com o 
tombamento. 
§3 0  A efetivação do tombamento, objeto de Resolução do Conselho, se dará por ato 
do Secretário Municipal de Cultura, publicado em Diário Oficial do Município, do qual 
caberá, no prazo de quinze dias, contestação, junto ao CONPRESP, por qualquer 
pessoa física ou jurídica. 
§ 40  Examinadas as contestações pelo Conselho, em caso de manutenção do 
tombamento a resolução será homologada pelo Prefeito e levada para a inscrição 
no respectivo livro de tombo. 
Art.10. As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às comissões competentes." 
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, 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 	/714/  
fls. 

Arquivado em 

O Func.' 	 
/ 	/ ) J;3 

SegUe4111 	 •-x 

docurbei 	 - - 
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
Em 03 O 	às  _a 1; 	#Pt, Motlit- 

RF 

Lilian Bueno Alba 
RF 10.933 

_ 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do sr':k,2 do Regimento Interno. 
São J .  01. i  I3  

Norne..9 
RF.  (p5'?- 	SGP-12 

Vime Lopes eltvéri• 
ftr 11.303 - Ellete Lopes SWnlir1O 

RF 11.393 .3C.P-33 
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Etiete Lopes Silvério RF, 
11.393 SGP-33 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

7:0ha n° flaoocesso 
.7 . 	

. ae 	
. 

U4 45- 

re=z3rL.9. 

Sala das Sessões, 31 	aneiro 	2013 
06 FEV 25 

";.; 

REQUERIMENTO 

13 - RDS 
13- 00011/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PR n° 07/2011, PL n° 

44/2011, PL n° 53/2011, PL n° 67/2011, PL n° 101/2011, PL n° 108/2011, PL n° 

118/2011, PL n° 165/2011, PL n° 176/2011, PL n° 195/2011, PL n° 196/2011, PL n° 

225/2011, PL n° 253/2011, PL n° 277/2011, PL n° 295/2011, PL n° 363/2011, PL n° 

392/2011, PL n° 423/2011, PL n° 446/2011, PL n° 471/2011, PL n° 495/2011, PL n° 

503/2011, PL n° 513/2011, PL n° 539/2011, PL n° 559/2011, PL n° 582/2011, PL n° 

611/2011, PR n° 2/2012, PL n°25/2012, PL n°28/2012, PL n°35/2012, PL n° 77/2012, 

PL n° 86/2012, PL n° 91/2012, PL n° 120/2012, PL n° 163/2012, PL n° 180/2012, PL n° 

239/2012, PL n° 264/2012, PL n° 268/2012, PL n° 285/2012, PL n° 286/2012, PL n° 

333/2012, PL n° 338/2012, PL n° 339/2012, PL n° 342/2012, PL n° 368/2012, PL n° 

369/2012, PL n° 393/2012, PL n° 421/2012, PL n°438/2012, PL n° 464/2012, PL n° 

466/2012, PL n° 486/2012, PL n° 493/2012, PL n° 518/2012, PL n° 519/2012, PL n° 

529/2012, PL n° 530/2012, PL n° 542/2012, todos de autoria do Exm° Sr. Vereador 

David Soares. 

Vereadora Edir Sales 

Líder do PSD 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

CAISARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

do processo n° - 
,5  	de 20  ,1-•Z  

 

tliete Lopes Silvério 
RF 11.393 - SGP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0011/2013. 

/ L I 1 3 

SOLANG 1NOE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0011/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

,„20  0.2 Uo3 

A R 	 RANÇA SILVA 
Supe iso da Equipe we Arquivo Geral 

SGP.33 

Recebido em SGP-22. 

ei 

Adrkiináriáenrçe  
kistystente Nriamélf5r 

t,
Á Á klegistro 100406 
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Pr.ra Relatar. 
Swe da Comissâo de Constituição, Justiça e 

art'w 
Em  (../ 	/ 	 3 

r- 

reside 
Oba. O praz. . ra manifestação é de 8 das, 
nos termos do § 3 0  do artigo 63 do R.I. 

SETC:': 1-Y3 

13 	
f z- 

PC-;FÇ' 

Cfrj-rv-N ce: 	"\N 

' 2(0 	02j /c20i3 

TeuffiriMi. 

o 

t • 
o 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justça 
e Legislação Participativa 
Em O; 	às  te: ír)  

RF 

Gabriel 3Rbeiro 
Técnico dministrativo 

R. 11.317 

• e Voreacior JÁ nobr Vereador 

CV3I  

REMIDO t á PROCURADORIA DA CÂMARA KINIOPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO Piri.-7:;r; LEJ isjv 

EM  05/00  i 3 	 h 
POR 	  

SAÍDA: 	ÀS: 	h 	ASS.:  
; 

• 

• 

860"...---~ MAS 
Ileht deocifkW-014 

e loi tit XiNt 1~6 MOUllà----%66 W116(61 
-' ,._. 	l 

tO 	e., 	f 
André Martóil 

 
6 6kWo 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

	 SAO PAULO 
p10285-12 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0285/12. 

16- PAR 
16- 00078/2013 

PARECER N° 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, que declara o culto 
evangélico como patrimônio imaterial do Município de São Paulo. 

Conforme a justificativa de fls. 02/03, de acordo com a pesquisa do Datafolhâ divulgada em 
março de 2010, 25% dos brasileiros são evangélicos, sendo 19% seguidores de . 

111 denominações pentecostais. Segundo estudo publicado em agosto de 2011 publicado pelo 
Centro de Políticas Sociais da Fundação Getúlio Vargas, os evangélicos passaram a 
representar 20,2% da população, contra 17,9% em 2003. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura pode proseguir em tramitação, eis que elaborada no 
exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nos artigos 24, VII, 30, I e II; e 
215 da Constituição Federal e dos artigos 13, I e II, e 37, caput; 191; 193, II, da Lei Orgânica 
do Município. 

Com efeito, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, bem como 
suplementar a legislação federal e estadual (artigos 30, I e II, CF e 13, I e II, da LOM), no 
que couber, cabendo a iniciativa das leis a qualquer membro ou Comissão permanente da, 
Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos (art. 37, caput, LOM). 

Deve ser ressaltado que a propositura encontra-se em consonância com os mandamentos 
contidos na Constituição Federal e na Lei Orgânica, no sentido do dever do Estado de 
proteger o patrimônio cultural, conforme se depreende dos dispositivos abaixo transcritos a 
título ilustrativo: 

CF: Art. 215 — O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais 
e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a 
difusão das manifestações culturais. 

LOM: Art.193 — O Poder Público Municipal promoverá através dos órgãos 
competentes: 

• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 WN 
p10285-12 s 
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, 

• GE 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

ANTONLO GOULART 

EDUAR 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara sp.qov,br 
p10285-12 s 

„ 

CiilyitARA MUNICIPAL DE 

SAOPAULO . 
p10285-12 	 . 

• ' 

a proteção das manifestações religiosas, das culturas poPulares, indígenas e . 
afro-brasileiras e as de outros grupos participantes do processo de formação da 
cultura nacional. 
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I  Publicado no DIÁRIO OFICIAL 
de  
página 	coluna 

Conferido: 
ratTILIVW. lwr 

lOgit0   k\ 1.11TÇ‘**1° 
W'M 

KOTS 
.08d. 

rio 

Ao Noj.re Vereador 

Par?. 

Obs.: o 
termos do §..3"', 

ly,portZ8 

3 Ziv.iS, tle, S 

%) 53 do R. I. 

fr 

e 

Uva etermsa--43 N•)z, UvO 
ÃciJ 9RS5 

\20°  
%et SOO 

it0  

RECEBIDO 
Comissão de Educação, CuItura e 
Esportes 
Erria 5 •3 - ' 	às 	 

RF 

Pedí» de 	s ao Vereadorlà Veread,  

\k), 

Deferido na reunião . 	, 
Obs. O prazo para devtur."- 	..c,) 2 	dias, n03 

termos do § 4° 1  att. 63 do  

• 

• 

V4  Segue 	un t d —o-17Jestá ; 4:ala doctimentos -1  
e papm illtorn -laçao ur,;  

Em: 05----/ 06/ 

Apar 	 irs 
A ssi 	?.?.ariatnnt.m. 

rg 01,075 
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REIS 
SIDEN 

16 - PAR 
16-01005/2013 

PAARA MUNICIPAL DE 

;AO PAULO ‘ slf- pr l- 8  

Pa7lalnuntm. 
,F 101.075 

A E ESPORTES 

OR 

OTA 

Folha n ° 	  do 
r--.. ncesso 	à_es.  
Arexo n° 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULT 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 285/2012. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, declara o Culto 
Evangélico como patrimônio Imaterial do Município de São Paulo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que a 
propositura é meritória e deve prosperar pelos motivos que seguem. 

Podemos ver claramente que o Brasil é um país que esta em' constante processo de formação 
nesse processo os evangélicos são peças fundamentais observando dados do IBGE 
constatamos que a quantidade de evangélicos no Brasil vem crescendo ano após ano, o que 
torna os costumes evangélicos cada vez mais presentes no nosso município. Tal cultura, com 
que é baseada nos ensinamentos bíblicos, reafirma o poder do amor ao próximo e 
principalmente o poder da família. 

Quanto aos cultos evangélicos, neles que são passados todos os ensina.' -ntos a luz de Bíblia, 
logo, deve ser preservado como um bem necessário para a vida da po 	paulistana. 

Desta forma, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em O S - O 6  • 

TONINHO ESPOLI 

C00 -11. 1-0  

17- RELCOM 
17- 01017/2013 

relator 
	

PI 285/2012 
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I Publicado PO DIÁRIO OFICIAL 

tio e) ,?-- 1  oe //g  

coluna li  litta  9  o 
.1 .Interido: 

ctus More a do as intento 
Técnico Administrativo 

RF:11.261 

Ao Vereador / A Vereadora 

CD 
nanças e Orçamento. 

residente 
O prazo pari manifestação é de 8 dias, nos 
s do § 3° afti 063 do RI. 

Em 

Obs 
term 

Para reta 
Sala da 

Np•arecidn 
Assistente Periamenrv 

RF 101.0/.5 

A Cortyg" 414 Fa4Çte OWNeftl 

061" 

,t,int3rk; 	no:-.4,:s data docurrY3nto(s) 

	

ci 	t rfev,;; Ni rubt-;cado --  bOD tolha(! ) 

	

50 	__Em 01 0 11 1 1.S_ 
Rodriguez 

1 	- ètcnico Administrativo 

1 
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